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A OAB-PE na regulação dos honorários advocatícios 

A remuneração dos advogados, por seus serviços prestados a sociedade em geral, se 
contempla através do pagamento de honorários, que há muito perdeu o sentido 
originário do termo em latim “honorariu” (honraria ou homenagem), e passou 
efetivamente a ser estipêndio pelos serviços prestados pelo profissional da advocacia, 
possuindo caráter alimentar, significando, assim, a fonte de sustento do advogado e de 
sua família. 

Neste diapasão, a OAB-PE, preocupada com o aviltamento dos honorários recebidos 
pelos advogados pernambucanos, aliado ao grande número de profissionais lançados no 
mercado de trabalho e o elevado grau de competitividade entre os bacharéis, constituiu 
uma Comissão Especial, em meados do ano de 2014, em consonância com o disposto 
no artigo 22, da Lei 8.906/94 (Estatuto da Advocacia), para rever toda a Tabela de 
Honorários Advocatícios. O que foi, efetivamente feito, não apenas, a título de 
atualização monetária, mas, também, regulada com uma visão de vanguarda, moderna, 
prática, mantendo em sua essência os princípios éticos, entre a atividade laborativa do 
profissional e a percepção mínima adequada ao caso em concreto. 

Assim, afora os ajustes realizados quanto à legislação pátria atual, tanto material, quanto 
formal; destacam-se alguns pontos da nova Tabela de Honorários que despontam como 
conquistas para toda a Classe, tais como, reajuste do teto dos honorários advocatícios 
“quota litis” nas Reclamações Trabalhistas e Queixas em Juizados Especiais Cíveis e 
Fazendária, que passou a ser de 30% (trinta por cento) do benefício econômico auferido 
pelo seu cliente, o jurisdicionado. 

Merece evidência, de igual forma, a implementação na Tabela de Honorários, quanto a 
regulação da atividade dos Advogados que praticam atos de correspondência, sendo 
uma das primeiras Seccionais do País, a dispor de forma objetiva de critérios, para a 
fixação de valores mínimos, para a percepção da verba honorária; tendo enfrentado a 
matéria, que carrega em seu imo, uma dose elevada de polêmica, com independência e 
participação de toda a Classe, por meio de audiências públicas, enquetes e discussões 
em fóruns realizados, na Região Metropolitana, no Agreste e no Sertão pernambucano. 



 

O pacto desta hodierna gestão da OAB-PE, com a regulação dos Honorários 
Advocatícios, não se “limitou” a confecção de uma nova e moderna Tabela, que, por si 
só, já serve como instrumento eficaz e condigno para percepção, minimamente justa, ao 
sustento do advogado pernambucano e sua família. 

Não obstante tal feito, esta Seccional, de forma corajosa e imparcial, apresentou um 
anteprojeto de lei, que foi aprovado, para a fixação de um piso salarial minimamente 
ético, aos advogados com vínculos celetistas e estatutários contratados no Estado de 
Pernambuco. Sendo: para as jornadas de até 4h (quatro horas) diárias ou 20h (vinte 
horas) semanais, o piso estabelecido de R$ 2.000,00 (dois mil); e, no caso de dedicação 
exclusiva, para jornadas de até 8h (oito horas) diárias ou 40h (quarenta horas) semanais, 
o valor mínimo de R$ 3.000,00 (três mil reais). 

Por fim, não poderia olvidar de relacionar como primazia desta gestão, da Ordem dos 
Advogados, Seccional de Pernambuco, o combate aos honorários de sucumbência 
arbitrados de forma aviltante, pelas autoridades judiciais, intervindo a OAB-PE nos 
casos em concreto, como terceiro interessado nos processos, desde que, provocada. 
Funcionando como instrumento eficaz de proteção à percepção digna de honorários, 
para que se tenha uma remuneração justa ao trabalho desempenhado pelos advogados 
pernambucanos, em seu mister. 
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Casa da Justiça e Cidadania é inaugurada em Olinda nesta terça 
 
O município de Olinda contará com uma Casa da Justiça e Cidadania a partir desta 
terça-feira (9/6). A inauguração acontece às 10h com a presença do presidente do 
Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE), desembargador Frederico Neves. A 
iniciativa é resultado de um convênio entre o Judiciário Estadual e a Faculdade de 
Olinda (Focca). O serviço funcionará nas dependências do Núcleo de Prática Jurídica da 
instituição de ensino superior, localizada na Rua do Sol, 349, no Carmo, em Olinda. 
 
No espaço, a população irá receber orientações jurídicas, informações acerca dos seus 
direitos como cidadãos, atendimento social e psicológico, e ações de cidadania, como 
retirada de documentos e atendimento em saúde. O serviço pretende dar 
encaminhamento, quando necessário, para instituições dos setores públicos e privados. 
O atendimento será realizado por uma equipe multidisciplinar formada por psicólogos, 
assistentes sociais e advogados, de segunda a sexta-feira, das 8h às 12h. 
 
Serviço - Prevista no artigo 15 da resolução nº 22/2007 do TJPE, a Casa de Justiça e 
Cidadania é uma unidade multifuncional que visa promover o desenvolvimento de 
ações voltadas à efetiva participação do cidadão e da comunidade na solução de seus 
problemas, além de aproximar o Poder Judiciário da sociedade. No Recife, já funciona 
uma Casa da Justiça e Cidadania, na comunidade do Coque, na Ilha Joana Bezerra, 
inaugurada em fevereiro de 2012. 
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Casa de Justiça e de Cidadania 
 
Hoje, às 10h, inauguração da Casa de Justiça e de Cidadania em Olinda que será a 
primeira instalada no município para fornecer orientação, encaminhamento e 
atendimento jurídico gratuito à população olindense e das cidades vizinhas. Numa 
parceria entre a Faculdade de Olinda (Focca) e o Tribunal de Justiça de Pernambuco 
(TJPE), funcionará no Núcleo de Prática Jurídica (NPJ) da Focca, na Rua do Sol, 349, 
Carmo, com atendimento de 2ª. a 6ª.-feira, das 08h às 12h e das 14h às 18h, telefones 
3366.3676 ou 3429.2388.  
 
Também, hoje e amanhã, das 08h às 17h30, as vítimas de acidentes de trânsito podem 
participar do Mutirão do Seguro Obrigatório contra Danos Pessoais Causados por 
Veículos Automotores de Via Terrestre (DPVAT). Na sede das Faculdades Integradas 
Barros Melo (AESO) e organizado pelo Comitê Estadual de Conciliação e pela 
Coordenadoria Geral do Sistema de Resolução Consensual e Arbitral de Conflitos e 
Coordenadoria dos Juizados Especiais (TJPE). 
 
“As audiências para as vítimas de acidentes de trânsito (DPVAT)  são realizadas na 
AESO-Barros Melo, na Avenida Transamazônica, 405, em Jardim Brasil II, com apoio 
do TJPE”. 
 

 


